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O VÍRUS DO CHINÊS 

Inês Coelho Simões 

Há um vírus que se transmite nos Ministérios em relação ao qual o uso de equipamentos de proteção 

individual como as luvas e as máscaras se tem revelado ineficaz, apesar de o risco de contágio ter 

aumentado com a COVID-19. 

O vírus não é, na verdade, chinês. Será talvez mais correto identificá-lo como o “vírus que faz escrever em 

chinês.” Ou, se preferirmos, o “vírus de legislar em chinês.” 

Ao contrário do novo coronavírus -  que é “novo” por ter sido descoberto em 2019, apesar do mesmo 

agente infecioso já ter sido identificado em humanos e isolado em 1937 – este vírus não é novo.  Desde 

os bancos da faculdade que qualquer advogado sabe que, em muitos temas, "a lei não é clara", "a doutrina 

diverge" e "a questão não é líquida" -  frases que qualquer cliente aprecia, como bem se compreende. 

Contudo, apesar de antigo, este vírus tem revelado ultimamente um “R” bastante acentuado, para mal 

dos pecados do “intérprete” - que somos nós. 

Sobre a interpretação da lei, o Código Civil dita que “o intérprete presumirá que o legislador consagrou as 

soluções mais acertadas e soube exprimir o seu pensamento em termos adequados.” Assim, pese embora a 

letra da lei não seja o único elemento a considerar (já que temos o elemento histórico, o sistemático e o 

teleológico a atender, sendo ainda possível interpretarmos a lei de modo mais ou menos extensivo), a 

palavra escrita não pode deixar de constituir a base para qualquer interpretação, devendo quem a 

interpreta e aplica presumir que se quis escrever exatamente aquilo que se escreveu. 

A mais recente manifestação do vírus do Chinês foi a Resolução do Conselho de Ministros n.º 40-A/2020, 

publicada no Diário da República do passado dia 29 de maio. O diploma estabelece que o teletrabalho 

(apesar de deixar de ser regra) é obrigatório, designadamente na seguinte situação: “trabalhador com 

filho ou outro dependente a cargo menor de 12 anos, ou, independentemente da idade, com deficiência ou 

doença crónica, decorrentes de suspensão das atividades letivas e não letivas presenciais em 

estabelecimento escolar ou equipamento social de apoio à primeira infância ou deficiência, fora dos períodos 

de interrupções letivas fixados nos anexos II e IV ao Despacho n.º 5754-A/2019, publicado no Diário da 

República, 2.ª série, n.º 115, de 18 de junho” (artigo 4.º, n.º2, alínea c) da RCM).  Não é ininteligível. Até 

pela semelhança com normas vertidas em Diplomas anteriores (como o artigo 22.º do Decreto-lei n.º 10-

A/2020, de 13 de março). Mas também não é clara, nem simples, nem concisa - regras a ter em 

consideração, na redação de qualquer texto normativo.  

Talvez à data de publicação deste texto já tenha até sido publicada uma Declaração de Retificação a esta 

norma. Na verdade, a COVID-19 também trouxe consigo, para além do vírus do Chinês, a proliferação das 

retificações. Que muitas das vezes não “retificam”: alteram, na substância.  

O Decreto-Lei n.º10-G/2020 de 26 de março, por exemplo, previa que, durante o período de redução ou 

suspensão dos contratos de trabalho, bem como nos 60 dias seguintes à aplicação das medidas de apoio 

extraordinário à manutenção dos mesmos (o designado lay off simplificado), o empregador não podia 

recorrer ao despedimento coletivo nem à extinção dos postos de trabalho “relativamente aos 

trabalhadores abrangidos pelas medidas de apoio”. Apesar de publicada em 26 de março, esta lei foi 
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retificada dois dias depois (sábado, 28 de março), passando a ser proibida aquela forma de cessação dos 

contratos relativamente a todos os trabalhadores. 

No dia 5 de maio, a Declaração de Retificação n.º 18-C/2020 veio corrigir o Decreto-Lei n.º 20/2020, 

publicado no dia 1 de maio, para excluir os hipertensos e os diabéticos do elenco dos trabalhadores que 

podem justificar as suas faltas ao trabalho. À data deste texto está na mesa, de novo, a alteração a esta 

regra. 

E são demais os exemplos de normas alteradas/ emendadas dias depois da publicação, ou interpretadas 

pela DGERT e pela Segurança Social em respostas a “FAQ” que vão, no mínimo, para além do que diz a 

Lei. 

Legislar não será fácil, sobretudo em contexto de pandemia. Mas que a incerteza termine e que o rigor 

se almeje. Porque ler em chinês não é fácil. 
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O presente artigo reflete apenas a opinião pessoal do seu autor, não vinculando a Macedo Vitorino & 

Associados. As opiniões expressas neste artigo que versem sobre assuntos jurídicos são de carácter genérico, 

pelo que não deverão ser consideradas como aconselhamento profissional. Caso necessite de 

aconselhamento jurídico sobre estas matérias deverá contactar um advogado. Caso seja cliente da Macedo 

Vitorino & Associados, pode contactar-nos através de email dirigido a mva@macedovitorino.com. 
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